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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
BANCÁRIO.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
EXIGÊNCIA  DE  CONTRATAÇÃO  DE  SEGURO
OBRIGATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  ATACADO.
ALEGAÇÃO DE VÍCIO.  NÃO DEMONSTRAÇÃO.
REJEIÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE  NOVOS
EMBARGOS.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA
ENFRENTADA  NO  DECISUM DO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. MATÉRIA  PRECLUSA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  473,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  INADMISSÍVEL.
APLICABILIDADE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO.
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-  Nos  termos  do  art.  473,  do  Código  de  Processo
Civil, é defeso à parte discutir no curso do processo
as questões  já  decididas,  cujo  respeito  se  operou a
preclusão.

- Cabe ao relator, por meio de decisão monocrática,
negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível, nos termos do art. 557, do Código de
Processo Civil.

Vistos.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
285/291, opostos pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A contra decisão, fls.  250/255,
proferida  pela  Quarta  Câmara  Cível  desta  Corte  de  Justiça,  que,  por  votação
unânime,  negou  provimento  ao  Agravo  de  Instrumento,  mantendo  a  liminar
deferida na instância de origem.

Em  suas  razões,  com  fundamento  no  art.  535,  do
Código de Processo Civil, o embargante aduz, em suma, que o juízo não atentou para
a aplicação da legislação a qual regulamenta a cédula de crédito industrial. Alega,
outrossim, a existência de omissão no decisum combatido, sob a alegação de que não
foram  enfrentados  o  art.  14,  VII,  do  Decreto-Lei  nº  413/69;  art.  36,  da  Lei  nº
10.931/2004  e,  principalmente,  os  princípios  de  aplicação  da  norma  jurídica,
cristalizados nos brocados “Dá-me o direito que lhe darei os fatos” e “O juiz conhece
o direito””, fl. 289.  Desta feita, requer o acolhimento dos aclaratórios,  para que seja
reconhecida a “legitimidade da contratação do seguro pelo Embargado; 2. Declarar a
legalidade da contratação do seguro, por ser forma prescrita em legislação específica,
segundo artigos 14, VII, do Decreto-Lei nº 413/69 e 36, da Lei nº 10.931/2004; 3. Ser
reformada a decisão interlocutória agravada (…)”.

Tendo em vista  o  caráter  infringente atribuído aos
embargos declaratórios, procedeu-se à intimação da parte embargada, não tendo esta
ofertado resposta, conforme consta na certidão de fl. 296.
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É o RELATÓRIO.

DECIDO

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Consoante  relatado,  no  presente  caso,  sustenta  a
parte embargante que deve ser reconhecida a legitimidade da contratação do seguro
pelo embargado, assim como a existência de omissão no acórdão de fls. 250/255, em
razão da ausência de apreciação dos arts. 14, VII, do Decreto-Lei nº 413/69 e 36, da
Lei nº 10.931/2004.

Pois  bem.  Em  exame  de  prelibação,  necessário  ao
enfrentamento da pretensão recursal, vislumbra-se, de logo, óbice ao conhecimento
do recurso em razão da preclusão. 

Digo isso, pois, adentrando na análise do processo,
infere-se  que  o  Agravo de  Instrumento manteve  a  decisão  do  juiz  singular,  que
deferiu a liminar perseguida por  Carlos Henrique da Cunha Lima, determinando
que  os  promovidos  suspendessem  o  desconto  das  parcelas  do  seguro  na  conta
informada nos autos, bem como apresentasse a apólice nº 753556-0, no prazo de cinco
dias úteis.
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Com  efeito,  fácil  observar  que  o  recorrente  não
pretende discutir os termos da decisão de fls. 273/282, a qual rejeitou os Embargos de
Declaração por ele opostos, e sim, o acórdão de fls. 250/255, como bem pontuou em
suas razões recursais de fl. 285.

Dessa  forma,  tendo-se  operado  o  instituto  da
preclusão,  que nada mais  é  que a  perda da  faculdade (ou direito  processual)  de
praticar um ato, reputa-se defeso à partes aviventar a controvérsia em desate, por já
ter findado a oportunidade da parte promovida discutir sobre tal matéria.

Na definição de Fredie Didier, preclusão consiste: 

(…) na perda do poder processual em razão do seu
não  exercício  no  momento  oportuno;  a  perda  do
prazo é inércia que implica preclusão (art. 183, CPC).
(In. Curso de Direito Processo Civil, Teoria Geral do
Processo  e  Processo  de  Conhecimento,  12  ed.
Salvador: Editora JusPodivm, 2010, v. 1, p. 295.). 

Ademais,  o  art.  473,  do  Código  de  Processo  Civil,
também dispõe sobre o tema:

É defeso à parte discutir,  no curso do processo,  as
questões  já  decididas,  a  cujo  respeito  se  operou  a
preclusão. 

Por  oportuno,  convém  colacionar  os  seguintes
julgados:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO. LIMINAR DEFERIDA.
VEÍCULO  APREENDIDO  EM  DEPÓSITO  DO
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DETRAN. DECISÃO QUE DEFERIU A LIMINAR E
QUE  PARA  A  APREENSÃO  DO  VEÍCULO
DETERMINOU  O  PAGAMENTO  DE  TAXAS,
INCLUSIVE FISCAIS, PELO CREDOR FIDUCIÁRIO.
PEDIDO DE LIBERAÇÃO DO PAGAMENTO DAS
MULTAS,  IMPOSTOS,  DESPESAS
ADMINISTRATIVAS  E  DEMAIS  TRIBUTOS
INCIDENTES  SOBRE  O  VEÍCULO  APREENDIDO
ADMINISTRATIVAMENTE  PELO  ÓRGÃO  DE
TRÂNSITO.  PRECLUSÃO  TEMPORAL.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  183  DO  CPC.
INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
NEGADO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO, NOS TERMOS DO ART.  557 DO
CPC.  (Agravo  de  Instrumento  Nº  70055562318,
Décima  Terceira  Câmara  Cível,  TJ-RS, Relator:
Angela  Terezinha  de  Oliveira  Brito,  Julgado  em
22/07/2013) - negritei.

E,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  NEGÓCIOS
JURÍDICOS  BANCÁRIOS.  REVISÃO
CONTRATUAL.  PRECLUSÃO  TEMPORAL.  No
caso, o Juízo de primeiro grau determinou, por meio
das decisões reproduzidas nas fls.  109 e 115, que o
autor  elaborasse  a  memória  descritiva  do  valor
incontroverso,  sob  pena  de  indeferimento  das
liminares, assinando prazo improrrogável de 10 (dez)
dias. Aliás, o instituto da preclusão pro judicato, obsta
o Juiz de apreciar novamente as questões já decididas
no  processo.  Agravo  a  que  se  nega  seguimento.
(Agravo  de  Instrumento  nº  70053372389,  Décima
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Segunda  Câmara  Cível,  TJ-RS, Relator:  Umberto
Guaspari Sudbrack, Julgado em 22/04/2013).

Ainda,

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DA UNIÃO. ALEGAÇÃO NO PRIMEIRO
MOMENTO  OPORTUNO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
PRECLUSÃO.
1. Consta nos autos certidão que atesta a abertura de
vistas dos autos à União em 28 de outubro de 2009. E,
em três de novembro do mesmo ano, o processo foi
devolvido sem manifestação da parte.  Somente em
setembro de 2010, após a publicação do aresto que
ajustou  o  acórdão  proferido  à  decisão  do  STF,  a
União interpôs Embargos de Declaração suscitando a
análise da nulidade da intimação. Assim, verifica-se
que houve oportunidade anterior  para arguição da
referida falha.
2.  O  STJ  entende  que  eventual  vício  existente  na
regularidade  da  intimação  deve  ser  alegado  e
provado  no  devido  tempo,  ou  seja,  deve  ser
apresentado  pela  parte  interessada  na  primeira
oportunidade de se manifestar nos autos,  sob pena
de preclusão.
3. Recurso Especial não provido. (REsp 1336340/PE,
STJ,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  25/09/2012,  DJe
03/10/2012).

Feitas essas considerações, revela-se manifestamente
inadmissível a interposição do presente recurso, prescindindo-se do pronunciamento
colegiado, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 
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Ante o exposto,  restando configurada o instituto da
preclusão, NEGO  SEGUIMENTO  AOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  nos
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

P. I. 

João Pessoa, 23 de outubro de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador 

                 Relator
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